
 

 

 

 
AVISO DE DISPENSA Nº 001-2025DIVE-DL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00002.20250115/0002-62 
 

 
A Secretaria de Orçamento e Finanças, por intermédio do seu Agente de 
Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que na data, 
horário e local indicados fará realizar Dispensa de Licitação sem disputa, com 
critério de julgamento pelo Menor Preço por item, na hipótese do Art. 75, 
inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 
nº 123, de 2006 e demais exigências previstas neste aviso de Dispensa e seus 
Anexos. 
  
PUBLICADO EM: 23 de janeiro de 2025. 
 

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: As propostas serão 
recebidas pelo e-mail: licitacaomombaca@gmail.com ou entregues 
mediante protocolo no Setor de Licitações até às 15h00min do dia 29 de 
janeiro de 2025, Praça Governador Plácido Aderaldo Castelo, n° 181, Centro, 
Mombaça - CE, CEP: 63.610-000. 
 

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 
Oficial do Órgão. https://www.mombaca.ce.gov.br/licitacao.php 

  
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais 
vantajosa para a contratação por dispensa de licitação, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos. 

1.2. A contratação será em lote único, conforme tabela constante abaixo. 
  

SEQ DESCRIÇÃO QTD UND V. UN. V. TOTAL 

1 
LOCAÇÃO DE IMPRESSORA 
MONOCROMÁTICA DE GRANDE PORTE - 01 
- 

11,00 MÊS R$ 2.293,33 R$ 25.226,63 

LOCAÇÃO DE IMPRESSORA MONOCROMÁTICA DE GRANDE PORTE COM SUPORTE PARA 25.000 CÓPIAS   MÊS 
INCLUINDO, MANUTENÇÃO E RECARGA POR CONTA DA CONTRATADA 

2 
LOCAÇÃO DE IMPRESSORA 
MONOCROMÁTICA DE GRANDE PORTE - 02 
- 

11,00 MÊS R$ 2.293,33 R$ 25.226,63 

LOCAÇÃO DE IMPRESSORA MONOCROMÁTICA DE GRANDE PORTE COM SUPORTE PARA 25.000 CÓPIAS   MÊS 
INCLUINDO, MANUTENÇÃO E RECARGA POR CONTA DA CONTRATADA 

 

1.2.1. Havendo mais de um Item faculta-se ao fornecedor a 
participação em quantos forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, 
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA 



 

 

2.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação 

Direta e seu(s) anexo(s); 
2.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil 

com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

2.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 

executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe 
foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.1.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.1.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.1.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que 
apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com  
repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da 
Lei nº 14.133/21 e desde que pela natureza do serviço ou pelo modo como é 
usualmente executado no mercado em geral, não necessite de subordinação 
jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e 
habitualidade. 

2.2.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão 
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas 



 

 

de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 
11.488, de 15 de junho de 2007. 
                
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. As despesas correrão a conta de dotações específica do orçamento 
do(a) Secretaria de Orçamento e Finanças, na classificação econômica 
0201.2.003 - Manutenção das Atividades do Secretaria de Orçamento e 
Finanças, no elemento de despesa: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica, R$ 50.453,26 (cinquenta mil, quatrocentos e cinquenta e três 
reais e vinte e seis centavos). 
            
4. DO VALOR ESTIMADO  

4.1. O valor global estimado para contratação será de R$ 50.453,26 
(cinquenta mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e vinte e seis 
centavos), devendo a contratação ficar abaixo disso para fins do limite 
previsto na Lei 14.133/21. 
  
5. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO 

5.1. As propostas e a documentação referente a habilitação serão 
recebidas pelo e-mail: licitacaomombaca@gmail.com ou entregues 
mediante protocolo no Setor de Licitações 14h00min do dia 29 de janeiro 
de 2025, na Praça Governador Plácido Aderaldo Castelo, n° 181, Centro, 
Mombaça - CE, CEP: 63.610-000. 

5.2. Proposta de Preço/Cotação: 
5.2.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo 

constante no Anexo III deste Edital. 
5.2.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as 

exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela 
desclassificação. 

5.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, 
constantes neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela 
administração. 
  
6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de 
Contratação Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 
de habilitação: 

6.1.1. Habilitação Jurídica 

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – 
MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 



 

 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de 
ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato 
constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade 
empresária estrangeira em funcionamento no País; 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
  

6.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 
Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS); 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;  

f) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
  

6.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede do fornecedor. 

  
6.1.4. Justificativa para a Não Exigência de Qualificação Técnica 

A exigência de atestado de capacidade técnica tem como objetivo comprovar 
a experiência da empresa contratada na execução de serviços complexos ou 
de alta especialização. No entanto, no caso específico da locação de 
impressoras, a exigência desse documento não se justifica, uma vez que o 
objeto contratado não demanda expertise técnica avançada ou alto grau de 
especialização.  A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 72, estabelece que a 
administração deve demonstrar a capacidade do contratado, mas não impõe 



 

 

a obrigatoriedade do atestado técnico, especialmente em contratações 
diretas, como no presente caso de dispensa de licitação. Além disso, a 
exigência de comprovação técnica pode representar uma restrição indevida 
à competitividade, limitando a participação de empresas que, embora 
plenamente aptas a fornecer os equipamentos, não tenham obtido atestados 
formais. Dessa forma, considerando a simplicidade do objeto e a necessidade 
de garantir a ampla concorrência, opta-se por não exigir atestado de 
capacidade técnica, assegurando que o processo ocorra de maneira eficiente, 
transparente e alinhada aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação 
do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será 
verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:  
   a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). (Acórdão n° 
1.793/2011 – Plenário); 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU.  
  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá 
haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);  

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da 
empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor 
a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio 
dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros; 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para 
manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será 
reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 
fornecedores será verificada por meio do Cadastro de Fornecedores, nos 
documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as 
comprovações constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam 



 

 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a 
inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 
pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, 
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los 
em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para 
a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o 
fornecedor será habilitado. 
  
7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

7.1. Poderá a contratante revogar o presente Edital de Dispensa de 
Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse 
público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

7.2. O Poder Legislativo deverá anular o presente Edital de Dispensa de 
Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou 
por provocação. 

7.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera 
direito a indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

7.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da 
mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
contratante. 
  
8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 
contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 
equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 dias úteis, contados a partir da 



 

 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito a contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, 
emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relação 
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 
2025, a partir de assinatura, prorrogável conforme previsão nos anexos a este 
Aviso de Contratação Direta. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será 
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 
a vigência do contrato. 
  
9. SANÇÕES 

9.1. Conforme estabelecido no Anexo I – Projeto Básico. 
  
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 
10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 
10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 
10.2. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto). 
10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 
ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
10.3.1Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
10.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 



 

 

10.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem 
de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo de contratação. 
10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Aviso. 
10.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
10.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

 10.11.1. ANEXO I -Projeto Básico; 
10.11.1.1. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
10.11.2. ANEXO III - Planilha de Custos e Formação de Preços. 

 
    

Mombaça/CE, 23 de janeiro de 2025 
 
 

assinado eletronicamente 
LUCIGLORIA ALVES EVANGELISTA 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 
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